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PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 0108/2024 
INEXIGIBILIDADE N9 059/ 2024 
PROCEDÊNCIA: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Paço Municipal 

PARECER JUR[DICO 

Trata-se de Solicitação de Parecer Jurfdico requerido pela Comissão Permanente de Licitação acerca 
dos autos do Processo Administrativo nº 0108/2024 - lnexiglbilidade (Inciso V do Art. 74 da Lei n· 
l4.133/2021). oriundo da Secretaria de Educação deste município, que tem por objeto a locação do imóvel 
situado na Rua Esmeraldino Bandeira, n· 15, Penedo, São Lourenço da Mata - PE, destinado a instalação da 
Creche Municipal Eduardo Campos - Tio Dudu, neste município de São Lourenço da Mata - PE. 

Compulsando-se os autos verifica-se que a Secretaria de Educação formalizou processo administrativo 
com DFD, ETP, termo de referência aprovado pela Senhor secretário de Educação, juntamente com as 
justificativas e apresentação de dotação orçamentária, laudo de avaliação, publicação na AMUPE convocando 
donos de prédios que apresentasse proposta de locação, declaração de que o município não possui imóvel 
próprio disponível para utilização, título de Posse do imóvel, certidão negativa de existência de registro do 
imóvel, documento de identidade do locador, comprovante de regularidade de CPF, comprovante de 
residência da locadora, certidão negativa de débitos imobiliários, CNDT, municipal de débitos tributários, 
federal, declarações, proposta de preço, e minuta de contrato. 

Vieram os autos para parecer. É o breve relatório. 
Passamos a análise jurídica do pedido. 
O princípio da licitação significa que as contratações ficam sujeitas, como regra, ao procedimento de 

seleção de propostas mais vantajosas para a Administração Pública. Constitui um princípio instrumental de 
realização dos princípios da moralidade administrativa e do tratamento isonômico dos eventuais contratantes 
com o Poder Público. É hoje um princípio constitucional, nos precisos termos do art. 37, XXI, da Constituição, 
in verbis: 

"'ressalvados as casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos 
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mont,dos as 
condições efetivas da proposta, nas termas da lei, o qual somente permitirá as ex,génc,as de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia da cumprimenta das obrigações · 

Dito isso, cumpre pontuar que a contratação de serviços pela Administração Pública deve pautar-se na 
conveniência, oportunidade, atendimento ao interesse público e na disponibilidade de recursos, além de 
observar os princípios da legal idade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, econom,odade, 
dentre outros. 

O art. 37, XXI, como nele se lê, alberga o princípio, ressalvados os casos especificados na leg,s1ação O 
texto é importante, porque, ao mesmo tempo em que firma o princípio da licitação, prevê a poss b,'.dade legêl 
de exceções, ou seja, autoriza que a legislação especifique casos para os qua,s o prir jp,o f.ca 2'2s~2so, cc-r::; 
são as hipóteses de dispensa e de inexigibilidade de licitação 

A Lei nº. 14.133/2021 (Lei de Licitações) apresenta situações esoec,a sem at-~ "'c:c~· 2 r.; ,er 2 r:; : : ~ ~~ 2 
e inexigibilidade da licitação nas contratações feitas pela Adm1n,str.ição Púc1 ::.i ce:'.:~ CJ I: c·-?ecr : e: e· 
requisitos previstos na le i. 
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\_ "<, rvNa inexigibilidad:, ~s hipóteses do artigo. 74 da Lei 14.133 de 2021, autorizam o administrador público, 

)oos.~mprovada a inv1ab il1dade ou desnecessidade de licitação, contratar diretamente o fornecimento do 

produto ou a execução dos serviços. 

Pois bem, o art. 72 da nova lei de lici tações estabelece quais as providências que devem ser tomadas 

pela administração para a formal ização do processo administrativo para a contratação direta. Assim prevê o 

art. 72 da lei n· 14.133/ 202: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende as casos de inexigibilidade e de 

dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

1-documento de formalização de demanda e, se for O casa, estudo técnico preliminar, análise 

de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 
li - estimativa de despesa, que deverá ser colculada na forma estabelecido no art. 23 desta Lei· 
Ili - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o coso, que demonstrem o atendimento dos(' 
requisitos exigidos; -

IV -demonstração do compatibilidade do previsão de recursos orçamentários com o compro­
misso o ser assumido; 
V· comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mí­
nimo necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII -justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 

Na presente contratação, em primeiro lugar, poderá ser levada a efeito pela modalidade escolhida, ou 

seja, inexigibilidade de licitação à luz das disposições constantes no artigo 74, inciso V, da nova Lei de Licitações 

(14.133/ 2021), abaixo transcrito, uma vez que se trata da locação de um imóvel que atende às necessidades 

da secretaria de Educação, haja vista ser esta a melhor solução para a problemática, uma vez que não existem 

imóveis públicos disponíveis e a aquisição de um imóvel possui um alto custo, conforme consta no ETP. 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável o competição, em especial nos casos de: 

... in omissis 

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de locol1Zoção 
tornem necessária sua escolha. 

Nota-se que foram preenchidos os requis itos legais autorizadores do procedimento de inex1gibilidade 

de licitação, ante a comprovação de que o imóvel que se pretende locar possui a localização e caractenst .:e~ 

que atentem às necessidades da secretaria, e não necessita de reparos, o que torna a locação a me'fic· c;iç,30 

e a mais econômica. 
Com relação às peças que devem compor o processo adm1n1strat,vo, verificamos aue fc ·G-n J. ~·2:J ~, 

aos autos os itens constantes no Art. 72 da Lei 14.133/ 2021, ac,ma espec1f1cados 

É de suma importância salientar que esta assessoria não possui capacidade tecr ,:a c,·J e·::, · · , 

finalidade da locação, apenas observa que a secretaria demandante 1ust1f1cou a neces5 ~a;;e e· ,,:e,:: r:..:. -

a escolha do imóvel situado na Rua Esmeraldino Bandeira, n' 15, Penedo São Lc .;•,•~;' : , ' · , · - - ~: · · 
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•, r~.J u:"i) t tuc,onJI trm t• f1cJc1J 1im1t.id,1 e foi r1: i,tu l,.1mrntJdJ pelJ Lei 
,.,,_.) ,~,J) CJ r J os ent t>) pol,11co~. bem como norm,.11 c~pec1 f1cJ, Joen,n P<lfil 

· ,·, a:- ~ }tri: , -.'> c~suem ainda. a peculiaridade de conter clclusulas exorbitantes Que 
!:>.. -::. et- ~" • tt>·i .,.Jo e resc,sJo unilateral do contrato, o equ1llbrlo econômico e ftnance,ro. a 

r • , r"'\,,, e' ta· • .n e -::~ rf'ento de opor exceçilo de contrato nJo cumprido. o controle do contrato 
• ~ -..... , . !)e,• ( ~- J.dce-s cc-tratua s pela Administração, dentre outras prerrogativas de in teresse público 
• ---• • .., .. _-i.:;.c ~.- tr.u Ot' ocaçJo de 1móve1s hfo de ser observildéls ilS normas especificas contidas na Lei 
~· ' : ! ~ : ;;o: f !.- ls il ter~çõ~s Sup'euvamente, aplica-se a lei 14.133/202 l. 

',.ti:- c:-~"·e rr "l..lª oe contrato em an~llse, observa-se que estào presentes as cláusulas necessárias 
• ~ ··itc~ ce o--.:,ç~o t"m conformidade com a Lei n· 8.245/1991, em consonância com a Lei 14.133/ 2021 . 

~ "~t""-::'t:~~: a~~ -r q1.e a refertda minuta contratual atende aos ditames legais, nào encontrando esta e -~-'...' • cr ~ .. pJra a fcrma1,zaçfo contratual nos seus termos. 

E ce ~urna rnpon.ánc1a destacar que compete à assessoria jurídica prestar consultoria sob o prisma 
e-!:tr tarrer.te 1urid co. de modo que não é da sua alçada abordar ou opinar sobre aspectos relativos à 
dtscncionar1edade da administ ração pública na prática dos atos administrat ivos, muito menos examinar 
ouestões Ce naturez.a eminentemente técnica, administrat iva, financei ra e de mercado, mas jur/dicas. 

Esses l,mnes se justificam em razão do principio da deferência técnico-administrativa. Isso significa 
que quando a matéria for eminentemente técnica, envolvendo aspectos multidisciplinares (jurídica, preços de 
mercado. necess,dade da contratação). como é uma licitação pública, convém que o setor jurídico atue 
especif icamente quanto ao que dispõe a legislação aplicável a matéria, a qual está delimitada no pa rágrafo 
único do art. 53, incisos I e li da Le i n914 .133/2021. 

Relativamente ao inciso 1, o legislador não foi suficientemente claro em definir qual agente público 
detém a atribuição para o estabelecimento das prioridades estabelecidas no dispositivo legal. Dito de 
modo, não resta definido na lei se a ordem de prioridade deve ser estabelecida pelo próprio órg 
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\ - ~ ,._ss,,_or,1rnento 1u11d,co ou se e cncJrgo do gestor, ou mesmo se ü dcflnlç3o cln sobrccll l" 01 clc1n de p1 101 Idade 
~ <lec,s)o conJunt:i ~\ nosso sentir, J despeito de J lei n~o haver sido o bast:intc prccl$,1 quanto a este 

Jspecto, n.:io e :it ribu,çJo do pnrecoristJ objetivar a ordem de prioridade. 

Além disso. ~ de se destacar que os critérios objetivos prévios de atrlbulç~o ele prlorlclacle a que se 
refere o inciso I n~o se limitam à llcltaç~o. estendendo-se também à fase de contratJçno, como, por exemplo, 
à continuidade de um contrJto de prestaç~o de serviços, bem assim às con tratações diretas (cllspensJs e 
1ne,1g,bil,dades de lic1taçâo). 

Quanto ao 11ic1so 11, a análise dos "elementos Indispensáveis" deve se restringir à abordagem jurídica, 
sem adentrar em tecnicismos que n~o estejam adstritos às questões Jurldlcas apresentadas. Dito de outro 
modo, a expressão "todos os elementos Ind ispensáveis" utilizada pelo legislador está relacionada tão somente 
aos aspectos jurídicos afetos à contratação examinada pelo órgão de assessoramento. 

Traz-se, ainda, por analogia, o disposto no Enunciado no 07 do Manuel de Boas Práticas Consultivas 
da AGU, que preconiza da seguinte maneira: 

"O Órgão Consultivo não deve emitir monifestoções conclusivos sobre temas nãa 0 
jurídicos, tais como técnicas, administrativas ou de conveniência e apartunldade"; 

Curial destacar ainda que a natureza do parecer ora elaborado é oplnatlva, devendo, por essa razão, 
passar pelo crivo de quem efetivamente tem poder decisório, uma vez que a opinião explanada n~o é vincu­
lante. 

Ante o exposto, resguardado o poder discricionário do gestor público quanto à oportunidade e 
conveniência da prática do ato administrativo, e analisada a matéria nos termos da Lei Federal 8.245/1991 e 
14.133/2021, observado o teor dos documentos e informações apresentadas, concebe esta assessoria jurldica 
pela regularidade jurldico-formal do Processo Administrativo de lnexlgibilldade n2 059/2024 bem como que 
na minuta contratual anexa ao termo de referência estão presentes as cláusu las necessárias aos contratos 
firmados com a administração pública em conformidade com a legislação pertinente, não encontrando esta 
assessoria óbice para a formalização contratual nos seus termos, salvo melhor juízo. 

Este parecer é meramente opinativo, não vinculando, portanto, a administração pública, que poderá 
agir diferentemente. 

~ · 

IMENTO 
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